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Diretoria Legislativa 
Resolução n° 001, de 11 de 

janeiro de 2006 
Art. 19. À Diretoria Legislativa compete, 
especialmente: 
II - coordenar, supervisionar e controlar 
os trabalhos das Coordenadorias que a 
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Coordenadoria de Publicação 
Art. 25. À Coordenadoria de Publicação 
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publicando as proposições, atas, relatórios 
e outros documentos legislativos que 
forem encaminhados para esse fim; 
X - manter as publicações dos Diários 
atualizados na página da Assembleia 
Legislativa. 

Edson José Firmino 
Coordenador 

Diário da Assembleia 
Resolução n° 006, de 20 de 

julho de 2009 
Instituiu o Diário Oficial Eletrônico da 
Assembleia Legislativa do Estado de 
Santa Catarina. 
O Ato da Mesa n° 344, de 28 de setembro 
de 2021, regulamenta a Resolução  
n° 006, de 2009, que “Institui o Diário 
Oficial Eletrônico da Assembleia 
Legislativa do Estado de Santa Catarina”. 
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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T O S  D A  M E S A  
 

 

ATO DA MESA DL 
 

ATO DA MESA N° 026-DL, de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, em conformidade com o disposto no art. 52, 

inciso I e § 2°, do Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

CONCEDE licença ao Senhor Deputado Maurício Peixer para ausentar-se do País, pelo período de 10 (dez) dias, a contar 

de 26 de junho do corrente ano, a fim de viajar em missão oficial à Itália. 

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 25 de junho de 2025. 

Deputado PADRE PEDRO BALDISSERA 

Presidente, em exercício 

Deputada Ana Campagnolo 

Secretária 

Deputado Marcos da Rosa 

Secretário 

Deputado Lucas Neves 

Secretário 

Deputado Oscar Gutz 

Secretário 

REQUERIMENTO 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente da Alesc 

O Deputado que este subscreve requer à Mesa desta Casa, nos termos do art. 52, inciso I e § 2°, do Regimento 

Interno, a concessão de licença para desempenhar missão temporária, de caráter diplomático (ou cultural), pelo período de 

10 (dez) dias, a contar de 26 de junho à 05 de Julho do corrente ano, em virtude de viagem oficial à Itália. 

A viagem a Roma tem como objetivo principal representar a Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina (ALESC) e a Arquidiocese de Joinville em um momento histórico: a solenidade de imposição do pálio, insígnia 
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litúrgica que simboliza a união do Arcebispo com a Santa Sé e sua missão pastoral. A elevação da Diocese de Joinville à 

condição de Arquidiocese não apenas consolida sua importância eclesiástica, mas também projeta a cidade e o estado de 

Santa Catarina em um novo patamar de reconhecimento nacional e internacional. Como sede de uma província eclesiástica, 

Joinville passa a exercer um papel de liderança espiritual e influência regional, reforçando sua relevância no cenário religioso, 

cultural e até socioeconômico. Além do significado religioso, essa distinção fortalece os laços entre Santa Catarina e o 

Vaticano, destacando o estado como um polo de fé e desenvolvimento no Brasil. A presença da ALESC nessa cerimônia 

reforça o apoio institucional a essa conquista, evidenciando a harmonia entre as esferas civil e religiosa em prol do bem 

comum. Portanto, esta viagem não só cumpre um rito canônico essencial, mas também consagra Joinville e Santa Catarina 

em um novo nível de prestígio, reforçando sua influência tanto no âmbito eclesial quanto no cenário público nacional. 

Mauricio Peixer 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 25/06/25 

Processo SEI 25.0.000026183-4 
    

ATO DA MESA N° 027-DL, de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, em conformidade com o disposto no art. 52, 

inciso I e § 2°, do Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

CONCEDE licença ao Senhor Deputado Junior Cardoso para ausentar-se do País, pelo período de 9 (nove) dias, a contar de 

28 de junho do corrente ano, a fim de viajar em missão oficial a Portugal. 

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 27 de junho de 2025. 

Deputado PADRE PEDRO BALDISSERA 

Presidente, em exercício 

Deputada Ana Campagnolo 

Secretária 

Deputado Marcos da Rosa 

Secretário 

Deputado Lucas Neves 

Secretário 

Deputado Oscar Gutz 

Secretário 

REQUERIMENTO 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 

O Deputado que este subscreve requer à Mesa desta Casa, nos termos do art. 52, inciso I e § 2°, do Regimento 

Interno, a concessão de licença para desempenhar missão temporária, de caráter diplomático (ou cultural), pelo período de 

9 (nove) dias, a contar de 28 de junho do corrente ano, em virtude de viagem oficial à Portugal. 

A viagem tem como objetivo participar, no dia 30 de junho deste ano, de uma audiência com o Presidente 

do Conselho de Administração, Sr. Carlos Alberto do Maio Correia, responsável por coordenar as operações e a 

expansão das infraestruturas portuárias. 

O Porto de Lisboa destaca-se por sua capacidade multimodal, integrando transporte marítimo, ferroviário e 

rodoviário, o que facilita o transporte de mercadorias para diferentes regiões do país e do continente. Ele conta com terminais 

especializados para diversos tipos de cargas, como contêineres, granéis sólidos, líquidos e carga geral, além de infraestrutura 

adequada para receber navios de cruzeiro e embarcações de turismo. 

Ainda, no dia 1° de julho, está prevista uma audiência com a Vereadora da Câmara Municipal de Lisboa, Sra. 

Sofia Athayde, membro do Centro Democrático e Social – Partido Popular (CDS-PP). Ela atua principalmente nas áreas de 

direitos humanos e sociais, saúde, educação, juventude e serviços de apoio em geral. 

Como Presidente da Comissão Permanente de Direitos Humanos, também visitarei o Plano Municipal para as 

Pessoas em Situação de Sem-Abrigo. Esse plano tem uma abordagem integrada, participativa e abrangente, envolvendo 

todos os atores relevantes — incluindo as próprias pessoas em situação de rua, a comunidade local, representantes políticos 

e entidades públicas e privadas que atuam na área. 

Além disso, no dia 1° de julho, participarei de uma audiência com o presidente nacional da Cruz Vermelha 

Portuguesa, Dr. António Manuel Frade Saraiva. Ele ocupa o cargo desde maio de 2023 e vou conhecer mais sobre as áreas 

em que a organização atua e o papel que desempenha. 
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Outrossim, há uma confirmação pendente de agenda com o Sr. João Godinho Martins, Diretor-Geral da 

Amnistia Internacional Portuguesa. Essa organização é uma entidade não governamental e independente de governos, 

interesses políticos ou religiosos. Sua missão principal é defender e promover os direitos humanos previstos na Declaração 

Universal dos Direitos Humanos e em outros instrumentos internacionais. A Amnistia Internacional atua com base no princípio 

de que todas as pessoas, em qualquer lugar do mundo, devem usufruir plenamente de seus direitos. A organização está 

presente em mais de 150 países e conta com mais de 10 milhões de membros e apoiadores, incluindo uma sede em Portugal. 

Por fim, participarei do XIII Fórum de Lisboa, que aconteceu de 2 a 4 de julho deste ano. Esse fórum foi criado 

com o objetivo de discutir os desafios enfrentados pelo Estado nos dias atuais. Ao longo de suas doze edições, ele se firmou 

como um espaço importante para debates relevantes tanto para o Brasil quanto para outros países. Entre os temas discutidos 

estavam os avanços e retrocessos da globalização, a reforma tributária, os sistemas de justiça, a sustentabilidade, a transição 

energética e o futuro do presidencialismo de coalizão. 

Junior Cardoso 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/06/25 

Processo SEI 25.0.000026475-2 
 

C O M U N I C A Ç Õ E S  P A R L A M E N T A R E S  
 

 

OFÍCIO 
 

OFÍCIO INTERNO N° 1776139/2025/GAB-DEP-MARQUITO Florianópolis, 18 de junho de 2025. 

À SECRETARIA-GERAL 

Assunto: Indicação para Coordenação da Bancada da Grande Florianópolis 

Prezados(as), 

O Deputado Marquito, com vice coordenador da Bancada da Grande Florianópolis, informa o retorno do 

Deputado Camilo Martins às atividades e indica sua recondução à coordenação da Bancada da Grande Florianópolis 

a partir do dia 05 de junho de 2025. 

A indicação conta com a anuência dos demais parlamentares integrantes da Bancada da Grande Florianópolis. 

Atenciosamente, 

Marcos José de Abreu (PSOL) 

Deputado Estadual  

Lido no Expediente 

Sessão de 25/06/25 

Processo SEI 25.0.000026384-5 
 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI N° 364/2025 

Altera a Lei n° 18.514, de 2022, que institui a Política Estadual de Prevenção e Combate 

a Furtos e Roubos de Cabos, Fios Metálicos, Fibras Ópticas, Geradores, Baterias, 

Transformadores, Equipamentos de Transmissão, Placas Metálicas e Congêneres, com o 

objetivo de aperfeiçoar os mecanismos de fiscalização, controle e responsabilização. 

Art. 1° O art. 4° da Lei Estadual n° 18.514 de 2022 passa a ter a seguinte redação: 

Art. 4° Os estabelecimentos que exerçam, de forma habitual ou eventual, atividades de comércio de sucatas, 

ferros-velhos e atividades similares deverão preencher e atualizar mensalmente, ou sempre que solicitado, cadastro junto à 

Polícia Militar do Estado de Santa Catarina, nos moldes a serem definidos em regulamento próprio desta Lei. 
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§ 1° No cadastro referido no caput deverão constar, obrigatoriamente, as seguintes informações: 

I – nome ou razão social, endereço, telefone, identidade, CPF ou CNPJ do vendedor e do comprador 

dos produtos descritos no art. 1°; 

II – data da venda, compra ou troca e o número da nota fiscal ou declaração de procedência e foto; 

III – detalhamento da quantidade, peso, tipo e origem do material comercializado; 

IV – especificação, em caso de permuta, do material trocado. 

§ 2° O não envio das informações referidas no caput, no prazo estipulado, sujeita os infratores à aplicação de 

multa, após regular processo administrativo, nos termos do regulamento. 

Art. 2° O § 3° do art. 5° da Lei n° 18.514, de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

§ 3° A nota fiscal ou o termo de responsabilidade pessoal de entrada de mercadorias nos estabelecimentos 

de comércio de sucatas, ferros-velhos e congêneres deverá conter, no mínimo: 

I – sendo o fornecedor pessoa jurídica: 

a) razão social; 

b) inscrição estadual; 

c) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

d) endereço completo; 

e) descrição detalhada do material adquirido, com respectiva quantidade; 

f) valor total e valores parciais das mercadorias; 

g) identificação do representante do CNPJ responsável pela entrega, com todos os dados exigidos no 

inciso II deste parágrafo. 

II – sendo o fornecedor pessoa física: 

a) nome completo; 

b) Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

c) número do registro geral (RG); 

d) endereço completo; 

e) descrição detalhada do material adquirido, com respectiva quantidade; 

f) valor total e valores parciais das mercadorias. 

Art. 3° O art. 8° da Lei n° 18.514, de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 8° O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará os infratores às seguintes penalidades, 

observados o contraditório e a ampla defesa: 

I – advertência;  

II – multa; 

III – suspensão temporária da atividade, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV – apreensão das mercadorias. 

§ 1° A multa prevista no inciso II será fixada entre R$5.000,00 (cinco mil reais) e R$50.000,00 (cinquenta mil 

reais), graduada conforme o porte do infrator, pessoa física ou jurídica, e as circunstâncias da infração. Na hipótese de 

reincidência, o valor da multa será aplicado em dobro. 

§ 2° Considera-se reincidência a prática de nova infração administrativa no prazo de 5 (cinco) anos, contados 

a partir do trânsito em julgado da decisão administrativa anterior. 

§ 3° Os valores das multas previstas neste artigo serão atualizados anualmente com base na variação do 

Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou outro índice oficial que venha a substituí-lo. 

§ 4° Os recursos arrecadados com as multas deverão ser destinados à Unidade Orçamentária 16097 – Fundo 

de Melhoria da Polícia Militar (FUMPOM). 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do art. 71, III, da Constituição do Estado. 

Art. 5° Está Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/06/25 
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JUSTIFICATIVA 

A presente proposição tem por objetivo aprimorar a Lei Estadual n° 18.514, de 2022, que instituiu a Política 

Estadual de Prevenção e Combate a Furtos e Roubos de cabos, fios metálicos, transformadores e congêneres, mediante a 

adoção de mecanismos mais eficazes de controle, fiscalização e responsabilização. 

A crescente incidência de crimes envolvendo o furto e a receptação de materiais metálicos, notadamente 

cabos de energia, fibras ópticas, baterias e transformadores, tem gerado impactos significativos para o poder público, para 

concessionárias de serviços essenciais e para a população em geral, com prejuízos que incluem interrupções no fornecimento 

de energia, comunicações e segurança pública. 

Nesse cenário, as alterações ora propostas visam reforçar a obrigatoriedade de registro e controle das 

transações realizadas por comércios de sucatas e ferros-velhos, estabelecendo critérios mais claros e detalhados para a 

prestação de informações, como identificação dos fornecedores, origem dos materiais e emissão de documentos fiscais. 

Além disso, são ampliadas e melhor graduadas as sanções administrativas, com a previsão de valores 

de multa proporcionais à gravidade da infração e ao porte do estabelecimento infrator, bem como com a reversão dos 

recursos arrecadados ao Fundo de Melhoria da Polícia Militar, fortalecendo a capacidade operacional da segurança 

pública no enfrentamento desse tipo de delito. 

Portanto, trata-se de medida necessária e urgente para aumentar a efetividade da política pública de 

combate ao crime, coibindo a receptação e enfraquecendo a cadeia econômica que sustenta o furto de materiais 

estratégicos para os serviços públicos essenciais. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 365/2025 

Dispõe sobre a redução da alíquota do ICMS na aquisição de armas de fogo e munições 

por pessoas físicas e estabelece isenção para os integrantes dos órgãos de segurança 

pública do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica reduzida para 12,5% a alíquota do ICMS na aquisição de arma de fogo e munições, nova, por 

pessoa física residente no Estado de Santa Catarina. 

§ 1° A redução prevista no caput deste artigo aplica-se 

exclusivamente a: 

I – armas de fogo e munições adquiridas em estabelecimentos comerciais localizados no Estado de Santa Catarina; 

II – finalidade de uso pessoal, não comercial, e com autorização legal para posse, porte, tiro esportivo, 

caça e colecionamento. 

III – pessoas físicas que comprovem residência fixa no Estado de Santa Catarina há, no mínimo, 5 (cinco) 

anos, mediante apresentação de documentos válidos. 

§ 2° O armamento adquirido com o benefício fiscal previsto neste artigo deverá ser mantido no acervo do 

beneficiário por prazo mínimo de 5 (cinco) anos, salvo nos casos de perda, furto, roubo. 

§ 3° O benefício fiscal não se aplica a: 

I – revendedores, lojistas ou comerciantes de armas de fogo. 

Art. 2° Ficam isentas do ICMS para aquisição de armas de fogo e munições destinadas a agentes da 

segurança pública estadual, desde que adquiridas para uso pessoal, mediante comprovação de vínculo ativo com os 

seguintes órgãos: 

I - Polícia Militar do Estado de Santa Catarina;  

II - Polícia Civil do Estado de Santa Catarina; 

III - Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina; 
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IV – Polícia Penal do Estado de Santa Catarina. 

V – Guardas Municipais em efetivo exercício no Estado. Parágrafo único. O armamento adquirido com isenção de 

ICMS por agentes da segurança pública deverá ser mantido no acervo pessoal do beneficiário por mínimo de 5 (cinco) anos, 

sob pena de recolhimento do imposto dispensado. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do art. 71, III, da Constituição do Estado. 

Art. 4° Está Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/06/25 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei busca promover justiça tributária e valorização dos profissionais da segurança 

pública, ao mesmo tempo em que fortalece o direito fundamental à legítima defesa por parte do cidadão comum. A proposta 

reduz a alíquota do ICMS incidente sobre a aquisição de armas de fogo por pessoas físicas para 12,5% e isenta 

completamente esse imposto quando a aquisição se destinar a agentes da segurança pública estadual. 

Atualmente, a tributação sobre armas de fogo no Brasil é notoriamente elevada, com alíquotas que em muitos 

casos chegam a 25%, o que torna o acesso legal ao armamento extremamente oneroso. Essa realidade contribui para o 

desestímulo à aquisição regular e legal de armas, empurrando muitos cidadãos para a informalidade ou simplesmente 

inviabilizando o exercício do direito à legítima defesa. A redução da carga tributária, portanto, visa corrigir essa distorção, 

tornando o acesso às armas de fogo mais justo, controlado e democrático para quem cumpre os requisitos legais. 

Além disso, é imprescindível destacar que o presente projeto reconhece e valoriza o trabalho dos agentes da 

segurança pública, que atuam na linha de frente da proteção da sociedade, muitas vezes enfrentando perigos em ambientes de 

alta criminalidade. A isenção do ICMS para esses profissionais é uma forma de garantir melhores condições para seu preparo, 

capacitação e proteção pessoal, dentro e fora do horário de serviço. Muitos policiais e agentes não recebem armas funcionais 

de qualidade ou têm acesso restrito ao armamento oficial, sendo obrigados a adquirir seus próprios equipamentos com recursos 

próprios. A medida proposta alivia esse ônus e contribui diretamente para a segurança desses profissionais e da população. 

Importa salientar que a presente iniciativa está em consonância com os princípios constitucionais da razoabilidade, 

da segurança pública como dever do Estado e da tributação baseada na capacidade contributiva. Além disso, encontra respaldo 

no que estabelece o Convênio ICMS n° 190/2017, do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), que reconhece a 

possibilidade de os Estados instituírem benefícios fiscais por meio de leis específicas, desde que aprovadas em âmbito estadual. 

Do ponto de vista social, a proposição contribui para o equilíbrio entre o direito de defesa e o combate à 

criminalidade, ao mesmo tempo em que promove maior controle e formalização na circulação de armamentos. Estimula-se, 

assim, que as aquisições sejam realizadas dentro dos parâmetros legais e com registro adequado, dificultando a proliferação 

de armas ilegais e seu uso por organizações criminosas. 

Cabe ainda destacar que esta não é uma iniciativa isolada. Diversos Estados vêm debatendo ou já adotaram 

medidas similares, considerando a importância estratégica do armamento regular e a valorização das forças de segurança. 

Diante do exposto, a medida é moderna, sensível à realidade social e fiscalmente equilibrada, uma vez que 

mantém a arrecadação dentro de níveis razoáveis ao mesmo tempo em que fomenta a legalidade. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 368/2025 

Dispõe sobre a utilização da Bíblia Sagrada como recurso paradidático nas instituições 

de ensino públicas e privadas do Estado de Santa Catarina e dá outras providências. 

Art. Fica autorizada a utilização da Bíblia Sagrada como recurso paradidático nas escolas públicas e privadas 

do Estado de Santa Catarina, com a finalidade de contribuir com o ensino e a compreensão de conteúdos culturais, históricos, 

geográficos, arqueológicos, literários, filosóficos e artísticos. 
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Parágrafo único. As histórias bíblicas poderão ser utilizadas para complementar o conteúdo curricular nas áreas de 

História, Literatura, Ensino Religioso, Filosofia, Artes e outras afins, respeitados os princípios pedagógicos e a diversidade religiosa. 

Art. 2° A participação dos alunos nas atividades mencionadas nesta Lei será facultativa, respeitando -se 

integralmente a liberdade de consciência e de crença, conforme garantido na Constituição Federal e na Lei Estadual 

n° 18.349, de 26 de janeiro de 2022. 

Art. 3° Caberá ao Poder Executivo, por meio da Secretaria de Estado da Educação, estabelecer diretrizes, 

estratégias e regulamentações específicas para a implementação desta Lei, assegurando o respeito à pluralidade religiosa e 

aos direitos fundamentais dos educandos. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei ocorrerão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/06/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei, visa regulamentar, no Estado de Santa Catarina, a possibilidade de utilização da 

Bíblia Sagrada como recurso paradidático nas instituições de ensino públicas e privadas, com o objetivo de enriquecer o 

conteúdo pedagógico nas áreas de História, Literatura, Filosofia, Geografia, Artes e Ensino Religioso, à luz dos princípios 

constitucionais da liberdade de expressão, da liberdade de ensino e da liberdade religiosa. 

Desde já, é imprescindível destacar que esta proposição não impõe qualquer tipo de prática religiosa e não 

obriga nenhum aluno ou profissional da educação a participar das atividades relacionadas à leitura bíblica. Ao contrário, 

assegura-se expressamente o caráter facultativo e respeitoso da diversidade religiosa e filosófica dos alunos e suas famílias. 

A proposta está absolutamente alinhada ao art. 5°, inciso VI, da Constituição Federal, que assegura a inviolabilidade da 

liberdade de consciência e de crença. 

Este projeto também se ancora firmemente na Lei Estadual n° 18.349, de 26 de janeiro de 2022, que institui o 

Estatuto de Liberdade Religiosa no Estado de Santa Catarina. A referida norma garante que a liberdade religiosa deve ser protegida 

tanto na esfera pública quanto na privada, nos termos do art. 1°, parágrafo único, da Lei. Essa proteção inclui a liberdade de ensinar, 

aprender e difundir ideias com base em uma cosmovisão religiosa, desde que não haja coerção — o que, repita-se, não é o caso. 

Destaca-se ainda que, conforme o art. 7°, inciso I da mencionada Lei Estadual, o conceito de intolerância 

religiosa inclui qualquer cerceamento à livre manifestação religiosa em instituições educacionais. Ora, o que este projeto 

propõe é justamente o exercício pleno e não impositivo de tal manifestação, em ambiente escolar, de forma facultativa e 

pedagógica. Proibir a presença da Bíblia nas escolas como recurso cultural e histórico seria, paradoxalmente, um ato de 

intolerância com uma expressão milenar de fé e saber humano. 

A Bíblia é uma obra que transcende o campo da fé religiosa, sendo reconhecida inclusive por juristas, 

historiadores, filósofos e literatos como um dos pilares da civilização ocidental. É impossível compreender, por exemplo, as 

obras de Machado de Assis, Camões, Dostoiévski ou Guimarães Rosa, sem o conhecimento mínimo do imaginário bíblico. A 

exclusão deliberada desse conteúdo das escolas compromete a formação integral dos alunos. 

Vale registrar que o projeto não viola o princípio do Estado laico (art. 19, I da Constituição Federal), pois o 

Estado laico não é Estado antirreligioso. O princípio da laicidade exige neutralidade, e não hostilidade em relação a 

manifestações religiosas. A laicidade impede a imposição de uma crença, mas não veda o ensino sobre religiões, sobretudo 

quando estas são abordadas sob aspectos históricos, culturais e filosóficos — como ora proposto. 

Além disso, o projeto respeita o princípio da não confessionalidade do Estado, conforme art. 5° da Lei Estadual 

n° 18.349/2022. Em nenhuma hipótese há adoção de religião oficial, tampouco se faz proselitismo religioso. A Bíblia será utilizada 

como fonte de conhecimento e não como ferramenta de catequese, o que mantém plena compatibilidade com os preceitos legais. 
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Ressalte-se que a proposta confere autonomia à Secretaria de Estado da Educação para regulamentar sua 

aplicação, conforme o art. 3° do Projeto. Essa diretriz administrativa visa justamente assegurar que a execução ocorra dentro 

dos parâmetros constitucionais, pedagógicos e éticos, inclusive garantindo-se alternativas aos alunos que, por convicção 

pessoal ou religiosa, optarem por não participar das atividades. 

Por fim, em tempos de crescente polarização e intolerância, permitir que os jovens tenham acesso a 

textos que pregam valores como amor ao próximo, solidariedade, justiça, perdão e dignidade humana é mais do que 

uma medida pedagógica: é uma ação estratégica de formação cidadã e promoção da cultura de paz, conforme previsto 

no art. 8° da Lei Estadual n° 18.349/2022. 

Diante do exposto, e com respaldo jurídico sólido, culturalmente pertinente e socialmente oportuno, conto com 

o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação desta proposta, que busca apenas ampliar o acesso ao conhecimento e 

garantir o pluralismo educacional e cultural nas escolas de Santa Catarina. 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 377/2025 

Institui o evento “Na Fazenda – Festival Sertanejo” e altera o Anexo Único da Lei 

n° 18.531, de 2022, que “Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no 

âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado”. 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o evento “Na Fazenda – Festival Sertanejo”, a 

ser celebrado anualmente no mês de julho, no Município de Gravatal. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/06/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

‘ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

................................................................................................................................. 

JULHO 
Na Fazenda – Festival Sertanejo, no Município de Gravatal. 

.................................................................................................................................’ (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo incluir no Calendário Oficial de Eventos do Estado de Santa Catarina 

o “Na Fazenda – Festival Sertanejo”, a ser realizado anualmente no mês de julho, no Município de Gravatal. 

O evento representa uma importante celebração da cultura sertaneja, com expressiva participação popular e 

impacto positivo na economia local, especialmente nos setores de turismo, gastronomia, comércio e produção artesanal. A 

sua institucionalização no calendário estadual confere reconhecimento oficial e possibilita a articulação de políticas públicas 

de apoio à sua realização e expansão. 

Ao valorizar as manifestações culturais regionais, o Estado cumpre seu papel de agente promotor da 

identidade catarinense, conforme estabelecem os princípios constitucionais da cultura (arts. 215 e 216 da CF/88), bem como 

o art. 71, III, da Constituição do Estado de Santa Catarina. 

Ante o exposto, solicito o apoio dos nobres Pares para a aprovação da presente proposição legislativa. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Ana Paula da Silva) 
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PROJETO DE LEI N°379/2025 

Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina”, para alterar a denominação da “Associação de Voluntárias de Saúde do 

Hospital Infantil Joana de Gusmão - AVOS " por “Associação de Voluntários de Apoio e 

Assistência à Criança e ao Adolescente - AVOS”. 

Art. 1° Fica alterada a denominação da “Associação de Voluntárias de Saúde do Hospital Infantil Joana 

de Gusmão - AVOS", no Anexo Único da Lei 12.278 de 2021, para “Associação de Voluntários de Apoio e Assistência 

à Criança e ao Adolescente - AVOS”. 

Art. 2° O item referente à entidade citada no Anexo Único da Lei n° 18.278/2021 passa a vigorar com a nova 

denominação constante no Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Deputado Alex Brasil 

Relator 

Lido no Expediente 

Sessão de 26/06/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

............... .................................... ................................. 

LORIANÓPOLIS LEI ORIGINÁRIA N° 

.............. .......................................... .................................. 

613 
Associação de Voluntários de Apoio e Assistência à Criança e ao 

Adolescente - AVOS 
8.182 DE 1990 

............... .................................................... ............................... 

“(NR) 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

 

R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÕES FINAIS 
 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 059/2022 

Reconhece a Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina 

(EPAGRI), a Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina 

(CIDASC) e a Centrais de Abastecimento do Estado de Santa Catarina S.A. 

(CEASA/SC) como empresas públicas e sociedade de economia mista de relevante 

interesse social e econômico do Estado. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam reconhecidas como empresas públicas e sociedade de economia mista de relevante 

interesse social e econômico do Estado a Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina 

(EPAGRI), a Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina (CIDASC) e a Centrais de 

Abastecimento do Estado de Santa Catarina S.A. (CEASA/SC). 
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Art. 2° Seu reconhecimento se dá pelos relevantes serviços prestados a todos os catarinenses, promovendo ao longo 

de sua história a preservação, a recuperação, a conservação dos recursos naturais, a execução de ações de sanidade animal e 

vegetal, proporcionando ao produtor rural, ao agricultor familiar e ao agronegócio o desenvolvimento sustentável de Santa Catarina. 

Art. 3° O reconhecimento de empresas públicas e sociedade de economia mista de relevante interesse 

social e econômico se materializará, em data a ser definida pela Mesa Diretora desta Casa, com a outorga de uma 

placa expedida por esta Assembleia Legislativa. 

Art. 4° Para a manutenção de seu reconhecimento os entes a que se refere o art. 1° devem observar as 

políticas públicas de fortalecimento mediante a realização de concurso público e valorização salarial. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 13 de junho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 297/2024 

O § 2° do art. 1° passa a ter a seguinte redação: 

“A realização do exame de que trata o caput deve ocorrer nas primeiras 48 (quarenta e oito) horas de 

vida do recém-nascido.” 

O art. 3°, passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 3° O descumprimento das disposições desta Lei sujeitará as maternidades, hospitais e demais unidades 

de saúde, públicos e privados, que realizam partos, às penalidades previstas no art. 2° da Lei n° 18.640/2023.” 

Sala das Comissões, 

Deputado Tiago Zilli 

Relator 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 297/2024 

Dispõe sobre o exame para detecção de fissura palatina em recém-nascidos, no âmbito 

do Estado de Santa Catarina, e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° As maternidades, os hospitais e as demais unidades de saúde, públicos e privados, que realizam partos, 

situados no Estado de Santa Catarina, devem realizar o exame para detecção de fissura palatina em recém-nascidos. 

§ 1° O exame para detecção de fissura palatina consiste na avaliação visual e palpação do palato (céu da boca) 

do recém-nascido, por profissional médico ou enfermeiro, para detectar possíveis fissuras, fendas e outras anomalias. 

§ 2° A realização do exame de que trata o caput deve ocorrer nas primeiras 48 (quarenta e oito) horas 

de vida do recém-nascido. 

§ 3° Quando o nascimento ocorrer fora da unidade de saúde, os pais ou responsáveis legais do recém-nascido 

devem solicitar a realização do exame de que trata esta Lei em até 72 (setenta e duas) horas após o nascimento, em unidade 

de saúde mais próxima de sua residência. 

Art. 2° Em caso de detecção de fissura palatina em recém-nascidos, os pais ou responsáveis legais e a equipe 

médica responsável deverão ser imediatamente comunicados, para que sejam adotadas as medidas terapêuticas 

necessárias, mediante registro da ocorrência no prontuário médico. 

Art. 3° O descumprimento das disposições desta Lei sujeitará as maternidades, os hospitais e as demais unidades 

de saúde, públicos e privados, que realizam partos, às penalidades previstas no art. 2° da Lei n° 18.640, de 9 de fevereiro de 2023. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotação orçamentária 

própria, suplementada, se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 13 de junho de 2024. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 388/2024 

O Projeto de Lei n° 388/2024 passa a ter a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI N° 388/2024 

Declara de utilidade pública a Associação Protetora dos Animais de São Lourenço do Oeste 

– FÊNIX e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Protetora dos Animais de São Lourenço do 

Oeste – FÊNIX, com sede no Município de São Lourenço do Oeste. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante no Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Sala das Sessões, 

Deputado Fabiano da Luz 

Relator 

“ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

‘ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

......................................................................... ...................... 

SÃO LOURENÇO DO OESTE LEIS 

......................................................................... ...................... 

Associação Protetora dos Animais de São Lourenço do Oeste – FÊNIX  

......................................................................... ...................... 

’(NR)” 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 388/2024 

Declara de utilidade pública a Associação Protetora dos Animais de São Lourenço do Oeste 

- FÊNIX e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Protetora dos Animais de São Lourenço do 

Oeste - FÊNIX, com sede no Município de São Lourenço do Oeste. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 13 de junho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ......................................................................... ...................... 

 SÃO LOURENÇO DO OESTE LEIS 

... ......................................................................... ...................... 

 Associação Protetora dos Animais de São Lourenço do Oeste – FÊNIX  

... ......................................................................... ...................... 

 ” (NR) 
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EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 515/2024 

O Projeto de Lei n° 515/2024 passa a ter a seguinte redação: 

“PROJETO DE LEI N° 515/2024 

Declara de utilidade pública o Grupo Escoteiro Indaiá 140/SC e altera o Anexo Único da 

Lei n° 18.278, de 2021, que ‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina’. 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Grupo Escoteiro Indaiá 140/SC, com sede no Município de Indaial. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Sala das Sessões, 

Deputado Fabiano da Luz 

Relator 

“ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

‘ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

INDAIAL LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Grupo Escoteiro Indaiá 140/SC  

..................................................................................................... ...................................... 

‘“(NR) 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 515/2024 

Declara de utilidade pública o Grupo Escoteiro Indaiá 140/SC e altera o Anexo Único da 

Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Grupo Escoteiro Indaiá 140/SC, com sede no 

Município de Indaial. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 13 de junho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ......................................................................... ...................... 

 INDAIAL LEIS 

... ......................................................................... ...................... 

 Grupo Escoteiro Indaiá 140/SC  

... ......................................................................... ...................... 

 ” (NR) 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 062/2025 

Declara de utilidade pública a Colônia de Pesca Z-03, de Balneário Barra do Sul, e altera 

o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina” 

para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Colônia de Pesca Z-03, com sede no Município de 

Balneário Barra do Sul. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 24 de junho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ....................................................................... ................ 

 BALNEÁRIO BARRA DO SUL LEIS 

... ....................................................................... ................ 

 Colônia de Pesca Z-03  

... ....................................................................... ................ 

 ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 132/2025 

Denomina 2° Sargento BM Smaylin Willian Schappo o 2° Pelotão da 1ª Companhia do 

1° Batalhão Bombeiro Militar, com sede no Município de Florianópolis. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica denominado 2° Sargento BM Smaylin Willian Schappo o 2° Pelotão da 1ª Companhia do 1° Batalhão 

Bombeiro Militar, com sede no Município de Florianópolis. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 24 de junho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 146/2025 

Denomina 1° Sargento BM Anderson Martins Cardoso o 8° Batalhão Bombeiro 

Militar, com sede no Município de Tubarão. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica denominado 1° Sargento BM Anderson Martins Cardoso o 8° Batalhão Bombeiro Militar, com 

sede no Município de Tubarão. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 24 de junho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 185/2025 

Institui a Semana de Prevenção ao Transtorno de Ansiedade de Doença (TAD) e altera o 

Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que “Consolida as leis que instituem datas e eventos 

alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado” 

para incluir referida data alusiva no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída, no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina, a Semana de Prevenção ao 

Transtorno de Ansiedade de Doença (TAD), a ser celebrada anualmente na última semana do mês de outubro. 

Art. 2° A Semana de Prevenção ao Transtorno de Ansiedade de Doença tem como objetivos: 

I – promover a conscientização sobre o Transtorno de Ansiedade de Doença (TAD), suas causas, 

sintomas e impactos na qualidade de vida; 

II – divulgar informações sobre prevenção, diagnóstico e tratamento do TAD; 

III – reduzir o estigma e a discriminação associados ao transtorno; 

IV – incentivar a busca por ajuda profissional e o acesso a serviços de saúde mental; 

V – fomentar a realização de atividades educativas, culturais e de apoio às pessoas afetadas pelo TAD 

e seus familiares. 

Art. 3° Durante a Semana de Prevenção ao Transtorno de Ansiedade de Doença, o Poder Executivo, em 

parceria com instituições públicas, organizações da sociedade civil e entidades de saúde mental, promoverá: 

I – campanhas de conscientização sobre o TAD, por meio de mídias digitais, redes sociais e outros 

canais de comunicação; 

II – palestras, workshops e seminários sobre saúde mental, prevenção e tratamento do TAD; 

III – ações de capacitação para profissionais da saúde, educação e assistência social, visando à identificação 

precoce e ao manejo adequado do transtorno; 

IV – atividades de apoio psicológico e emocional para pessoas afetadas pelo TAD e seus familiares; 

V – divulgação de serviços de saúde mental disponíveis no Estado, incluindo centros de atendimento 

psicológico e psiquiátrico. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 13 de junho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

..................................................................................................................... 

OUTUBRO 

................ ...................................................... ......................... 

 SEMANAS LEI ORIGINAL N° 

................ ...................................................... ......................... 

Última semana 

A Semana de Prevenção ao Transtorno de Ansiedade de Doença 
Com os objetivos de: 
- promover a conscientização sobre o Transtorno de Ansiedade de Doença (TAD), suas 
causas, sintomas e impactos na qualidade de vida; 
- divulgar informações sobre prevenção, diagnóstico e tratamento do TAD; 
- reduzir o estigma e a discriminação associados ao transtorno; 
- incentivar a busca por ajuda profissional e o acesso a serviços de saúde mental; 
- fomentar a realização de atividades educativas, culturais e de apoio às pessoas 
afetadas pelo TAD e seus familiares. 

 

................ ...................................................... ......................... 

 ” (NR) 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 204/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Clube Recreativo Cruz de Malta, de Lauro 

Müller, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina” para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Clube Recreativo Cruz de Malta, com 

sede no Município de Lauro Müller. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 24 de junho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

..... ......................................................................... ......................... 

 LAURO MÜLLER LEIS 

..... ......................................................................... ......................... 

 Associação Clube Recreativo Cruz de Malta  

..... ......................................................................... ......................... 

 ” (NR) 

    

EMENDA SUPRESSIVA AO PROJETO DE LEI N° 264/2025 

Suprima-se o art. 3° do Projeto de Lei 264/2025. 

Sala das Comissões, 

Deputado Pepê Collaço 

Relator 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 264/2025 

Reconhece o Município de Iomerê como a Capital Catarinense da Suinocultura e do 

Cordeiro e altera o Anexo Único da Lei n° 16.722, de 2015, que “Consolida as Leis que 

conferem denominação adjetiva aos Municípios catarinenses”, para o fim de nele incluir 

a denominação ao referido Município. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O Município de Iomerê fica reconhecido como a Capital Catarinense da Suinocultura e do Cordeiro. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 16.722, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 13 de junho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 16.722, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO ÚNICO 

ATRIBUI ADJETIVAÇÃO 

MUNICÍPIO TÍTULO LEI ORIGINAL N° 

…………… ..........…………………………….. ………………...... 

Iomerê Capital Catarinense da Suinocultura e do Cordeiro  

…………… ..........…………………………….. ………………...... 

 ” (NR) 
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C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

ATOS DA MESA 
 

ATO DA MESA N° 485, de 30 de junho de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 28 da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

ATRIBUIR ao servidor EDUARDO CARDOSO, matrícula n° 13606, ADICIONAL DE  

PÓS-GRADUAÇÃO, em nível de Especialização, no valor correspondente ao índice 2,787, estabelecido no Anexo X, da 

Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, com efeitos a contar de 16 de junho de 2025. 

Deputado FERNANDO KRELLING - Presidente, em exercício 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000025957-0 
    

ATO DA MESA N° 486, de 30 de junho de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 28 da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

ATRIBUIR ao servidor RAFAEL GUSTAVO DE LIMA, matrícula n° 13608, ADICIONAL DE 

PÓS-GRADUAÇÃO, em nível de Doutorado, no valor correspondente ao índice 6,793, estabelecido no Anexo X, da 

Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, com efeitos a contar de 16 de junho de 2025. 

Deputado FERNANDO KRELLING - Presidente, em exercício 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000025943-0 
    

ATO DA MESA N° 487, de 30 de junho de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 28 da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

ATRIBUIR ao servidor ANTONIO MIGUEL LEÃO FILHO, matrícula n° 13187, ADICIONAL DE 

PÓS-GRADUAÇÃO, em nível de Especialização, no valor correspondente ao índice 2,787, estabelecido no Anexo X, da 

Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, com efeitos a contar de 20 de junho de 2025. 

Deputado FERNANDO KRELLING - Presidente, em exercício 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000026529-5 
    

ATO DA MESA N° 488, de 30 de junho de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 
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RESOLVE: com fundamento no art. 28 da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

ATRIBUIR à servidora DIOVANA GRACIELI HOLDEFER, matrícula n° 12936, ADICIONAL DE 

PÓS-GRADUAÇÃO, em nível de Especialização, no valor correspondente ao índice 2,787, estabelecido no Anexo X, da 

Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, com efeitos a contar de 18 de junho de 2025. 

Deputado FERNANDO KRELLING - Presidente, em exercício 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000026456-6 
    

ATO DA MESA N° 489, de 30 de junho de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 28 da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

ATRIBUIR ao servidor RAFAEL CARLOS VARGAS, matrícula n° 13605, ADICIONAL DE  

PÓS-GRADUAÇÃO, em nível de Especialização, no valor correspondente ao índice 2,787, estabelecido no Anexo X, da 

Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, com efeitos a contar de 16 de junho de 2025. 

Deputado FERNANDO KRELLING - Presidente, em exercício 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000025955-4 
    

ATO DA MESA N° 490, de 30 de junho de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 28 da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

ATRIBUIR ao servidor YASMIN LAPOLLI SILVEIRA DE SOUZA, matrícula n° 13604, ADICIONAL 

DE PÓS-GRADUAÇÃO, em nível de Especialização, no valor correspondente ao índice 2,787, estabelecido no Anexo X, da 

Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, com efeitos a contar de 16 de junho de 2025. 

Deputado FERNANDO KRELLING - Presidente, em exercício 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000025961-9 
    

ATO DA MESA N° 491, de 30 de junho de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 28 da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

ATRIBUIR ao servidor MATEUS PAMPLONA, matrícula n° 6839, ADICIONAL DE  

PÓS-GRADUAÇÃO, em nível de Especialização, no valor correspondente ao índice 2,787, estabelecido no Anexo X, da 

Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, com efeitos a contar de 17 de junho de 2025. 

Deputado FERNANDO KRELLING - Presidente, em exercício 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000026227-0 
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ATO DA MESA N° 492, de 30 de junho de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 28 da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

ATRIBUIR ao servidor RENATO BUDAG BECKER, matrícula n° 13602, ADICIONAL DE  

PÓS-GRADUAÇÃO, em nível de Especialização, no valor correspondente ao índice 2,787, estabelecido no Anexo X, da 

Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, com efeitos a contar de 17 de junho de 2025. 

Deputado FERNANDO KRELLING - Presidente, em exercício 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000026078-1 
    

ATO DA MESA N° 493, de 30 de junho de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 28 da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

ATRIBUIR ao servidor KAIO HENRIQUE ARAÚJO CARPANEDA, matrícula n° 13603, 

ADICIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO, em nível de Especialização, no valor correspondente ao índice 2,787, estabelecido no 

Anexo X, da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, com efeitos a contar de 17 de junho de 2025. 

Deputado FERNANDO KRELLING - Presidente, em exercício 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000025966-0 
    

ATO DA MESA N° 494, de 30 de junho de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: 

DISPENSAR o servidor LUIZ FERNANDO NUNES DA SILVA, matrícula n° 6312, da função de 

Assessoria Ténica Administrativa - Apoio Técnico de Sonorização, código PL/FC-2, do Grupo de Atividades de Função de 

Confiança, a contar de 1° de julho de 2025 (DG - DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL). 

Deputado FERNANDO KRELLING - Presidente, em exercício 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000026100-1 
    

ATO DA MESA N° 495, de 30 de junho de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento nos arts. 17 e 31 da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o art. 1° do 

Ato da Mesa n° 160, de 15 de agosto de 2007, 

DESIGNAR o servidor LUIZ FERNANDO NUNES DA SILVA, matrícula n° 6312, do Quadro de 

Pessoal da Assembleia Legislativa, para exercer a função de Assessoria Técnica - Consultoria, código PL/FC-5, do Grupo de 

Atividades de Função de Confiança, a contar de 1° de julho de 2025 (MD - CONSULTORIA LEGISLATIVA). 

Deputado FERNANDO KRELLING - Presidente, em exercício 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000026100-1 
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ATO DA MESA N° 496, de 30 de junho de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 28 da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015. 

ATRIBUIR ao servidor FILIPE MACHADO DA COSTA BARROS, matrícula n° 13598, ADICIONAL 

DE PÓS-GRADUAÇÃO, em nível de Mestrado, no valor correspondente ao índice 3,658, estabelecido no Anexo X da 

Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, com efeitos a contar de 16 de junho de 2025. 

Deputado FERNANDO KRELLING - Presidente, em exercício 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000025964-3 
    

ATO DA MESA N° 497, de 30 de junho de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 28 da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015. 

ATRIBUIR ao servidor HELDER CARLO BELAN, matrícula n° 13599, ADICIONAL DE  

PÓS-GRADUAÇÃO, em nível de Mestrado, no valor correspondente ao índice 3,658, estabelecido no Anexo X da Resolução 

n° 002, de 11 de janeiro de 2006, com efeitos a contar de 16 de junho de 2025. 

Deputado FERNANDO KRELLING - Presidente, em exercício 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000025965-1 
    

ATO DA MESA N° 498, de 30 de junho de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: 

DISPENSAR o servidor LUCAS GABRIEL DINIZ, matrícula n° 6311, da função de Chefia de Seção 

- Produção Multimídia Redes Sociais, código PL/FC-3, do Grupo de Atividades de Função de Confiança, a contar de 1° de 

julho de 2025 (DG - DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL). 

Deputado FERNANDO KRELLING - Presidente, em exercício 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000026945-2 
    

ATO DA MESA N° 499, de 30 de junho de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento nos arts. 17 e 31 da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, 

convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, c/c o art. 1° do 

Ato da Mesa n° 160, de 15 de agosto de 2007, 

DESIGNAR o servidor LUCAS GABRIEL DINIZ, matrícula n° 6311, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, para exercer a função de Assistência Técnica - Gestão Multimídia de Comunicação 

Institucional, código PL/FC-4, do Grupo de Atividades de Função de Confiança, a contar de 1° de julho de 2025  

(DG - DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL). 

Deputado FERNANDO KRELLING - Presidente, em exercício 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000026945-2 
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ATO DA MESA N° 500, de 30 de junho de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento na Lei Complementar n° 759, de 28 de janeiro de 2020, no art. 18 

da Resolução n° 002, de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de 

janeiro de 2015, c/c o Ato da Mesa n° 006, de 19 de janeiro de 2018, 

DESIGNAR LEONARDO ULISSES MORAES, matrícula n° 11056, servidor do Poder Executivo  

- Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN), à disposição desta Assembleia Legislativa por meio do Termo de Convênio 

n° 011/2023, para exercer a função gratificada de Assessoria Técnica-Administrativa, código PL/FG-4, do Grupo de Atividades 

de Função Gratificada, a contar de 1° de julho de 2025 (DA - COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS). 

Deputado FERNANDO KRELLING - Presidente, em exercício 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Processo SEI 25.0.000027019-1 
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 2035, de 27 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, da servidora KATSUMI YAMAGUCHI, matrícula n° 13204, de PL/GAB-48 para o PL/GAB-52 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de julho de 2025 (GAB DEP PEPÊ COLLAÇO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000027445-6 
    

PORTARIA N° 2036, de 27 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor JEAN CARLO RIBEIRO, matrícula n° 13349, de PL/GAB-47 para o PL/GAB-78 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de julho de 2025 (GAB DEP PAULINHA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000027631-9 
    

PORTARIA N° 2037, de 27 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
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EXONERAR a servidora ANNE CAROLINE ANDERSON, matrícula n° 12104, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-47, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de julho 

de 2025 (GAB DEP LUNELLI). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000027597-5 
    

PORTARIA N° 2038, de 30 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor JESUEL FRANCISCO CAPELA, matrícula n° 12259, do cargo de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-67, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1° de julho 

de 2025 (GAB DEP IVAN NAATZ). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000027732-3 
    

PORTARIA N° 2039, de 30 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 077/2025, firmado pela ALESC e a empresa VMI Sistemas de 

Segurança LTDA, a fim de atender as demandas da CGP - CASA MILITAR. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa 317, de 19 de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a gestão e 

a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 077/2025, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – LUIS FERNANDO DOS SANTOS COSTA, matrícula n°5975, Subtenente, lotação CGP  

- CASA MILITAR, como Gestor; e 

II – FLAVIO RODRIGUES MACHADO, matrícula n° 5960, III Sargento, lotação CGP - CASA 

MILITAR, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000004705-0 
    

PORTARIA N° 2040, de 30 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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RESOLVE:  

LOTAR a servidora DAIANY DE SOUZA, matrícula n° 13170, na DF - COORDENADORIA DE 

PRESTAÇÃO DE CONTAS, a contar de 26 de junho de 2025. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000027452-9 
    

PORTARIA N° 2041, de 30 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

10474 FRANCIELY REGINA DOS SANTOS VIEIRA 08 16/06/2025 SEA 00011825/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000022570-3 
    

PORTARIA N° 2042, de 30 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

11275 PAOLA RODRIGUES DE SOUZA 07 13/06/2025 SEA 00011718/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000027634-3 
    

PORTARIA N° 2043, de 30 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

4554 ALOYSIO MACHADO FILHO 14 11/06/2025 SEA 00011626/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000027628-9 
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PORTARIA N° 2044, de 30 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

633 LUIZ HENRIQUE BELLONI FARIA 17 02/06/2025 SEA 00010925/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000030928-8 
    

PORTARIA N° 2045, de 30 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, III, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro 

de 1985, c/c o art. 1° da Lei Complementar n° 447, de 7 de julho de 2009, 

CONCEDER LICENÇA GESTAÇÃO à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome do Servidora Qde dias Início em Processo n° 

12042 JULIETE REGINA TAMBOSI 180 23/06/2025 SEI 25.0.000027124-4 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000027124-4 
    

PORTARIA N° 2046, de 30 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

13432 ANDRE FELIPE HEE TERRA DO AMARAL 01 13/05/2025 SEI 25.0.000019264-6 

13432 ANDRE FELIPE HEE TERRA DO AMARAL 03 27/05/2025 SEA 00010157/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000019264-6 
    

PORTARIA N° 2047, de 30 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

LOTAR o servidor JOSE SOUZA FILHO, matrícula n° 2211, na DL - COORDENADORIA DE 

DOCUMENTAÇÃO, a contar de 26 de junho de 2025. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000027232-1 
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PORTARIA N° 2048, de 30 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

PRORROGAR LICENÇA para tratamento de saúde da servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Proc. SEA n° 

4968 ALMERINDA LEMOS THOME 15 29/04/2025 SEA 00007734/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000037123-8 
    

PORTARIA N° 2049, de 30 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

4343 RUBIA CARINE ESBROLIO 1 14/05/2025 SEI 23.0.000047323-5 

4343 RUBIA CARINE ESBROLIO 8 26/05/2025 SEA 00010073/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000047323-5 
    

PORTARIA N° 2050, de 30 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

11760 GLYSSIA GRACE PACHIANO CALLAI 14 03/06/2025 SEA 00011375/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000024939-7 
    

PORTARIA N° 2051, de 30 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 001/2025, firmado pela ALESC e a empresa MARY PROJETOS 

ESPECIAIS GRÁFICOS LTDA, a fim de atender as demandas da DL - GERÊNCIA DE SESSÕES SOLENES E ESPECIAIS. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa 317, de 19 de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a gestão e 

a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 
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CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 001/2025, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I – CLÊO FÁTIMA MARFRIN, matrícula n°1876, Coordenadora de Apoio ao Plenário, lotação DL - 

Coordenadoria de Apoio ao Plenário, como Gestor; e 

II – MARIELA BONGIOLO, matrícula n°13178, Gerente de Sessões Solenes e Especiais, lotação 

DL - Gerência de Sessões Solenes e Especiais, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor 

GABRIEL SCHRAMM SZENESZI, matrícula n°6309, Analista Legislativo ll, lotação DL - Coordenadoria de Apoio ao Plenário. 

§ 2° Na ausência da servidora indicada no inciso II, fica designada como substituta, LUCIANA FARIA 

FACHINI, matrícula n° 8753, Servidora do Poder Executivo - Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social à disposição na 

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC, lotação na DL - Coordenadoria de Apoio ao Plenário. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000027133-3 
    

PORTARIA N° 2052, de 30 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

1010 FABIO MATIAS POLLI 1 11/06/2025 SEI 24.0.000018404-3 

1010 FABIO MATIAS POLLI 1 12/06/2025 SEI 24.0.000018404-3 

1010 FABIO MATIAS POLLI 3 16/06/2025 SEA 00011727/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000018404-3 
    

PORTARIA N° 2053, de 30 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 
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PRORROGAR LICENÇA para tratamento de saúde do servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Proc. SEA n° 

2700 JOÃO MACHADO PACHECO NETO 5 09/06/2025 SEA 00011169/2025 

2700 JOÃO MACHADO PACHECO NETO 3 16/06/2025 SEA 00011819/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000000207-0 
    

PORTARIA N° 2054, de 30 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 8°, da Lei n° 14133, de 1° de abril de 2021, e em 

conformidade com o Ato da Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024, 

DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para realizar os procedimentos previstos no 

Edital de Pregão n° 008/2025. 

Matr Nome do Servidor Função 

7173 CAROLINA SCHROEDER VIEIRA FERNANDES Pregoeiro 

11290 GABRIELA DACOL MOLIM Pregoeiro substituto 

11466 WILLIAN NELSON BARAN MOREIRA   

7174 NATALIA MILACK COLOMBO Equipe de Apoio 

6306 GUSTAVO DZIS GIACOMINI   

6305 RODRIGO MACHADO CARDOSO   

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000021363-5 

 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

EXTRATO  
 

EXTRATO N° 331/2025 

REFERENTE: Inexigibilidade Licitação CLC 121/2025, celebrado em 27/06/2025. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Open Soluções Tributárias Ltda. 

CNPJ: 09.094.300/0001-51. 

OBJETO: Inscrição dos servidores Thamiris Raposo Silva Litran dos Santos, Carlos Eduardo Mezzaroba Eckl e Enrique 

Augusto Toledo Viviani para participar do curso "Gestão Tributária de Contratos e Convênios" no formato presencial, em 

Salvador/ BA, de 15 a 17 de julho de 2025. 

VALOR GLOBAL: R$10.910,00 (dez mil novecentos e dez reais). 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, III, f, da Lei n° 14.133/2021; Atos da Mesa n° 257/2024, 149/2020 e 195/2020; Processo SEI 

N° 25.0.000023046-7; Solicitação Atividade de Desenvolvimento Pessoal/Capacitação (1750746); Parecer da Procuradoria 

n° 580/2025 (1780834) e autorização da Diretoria-Geral por meio do despacho (1750999). 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente.  

Leonardo Lorenzetti – Diretor-Geral 

Oberdan Francisco Ferrari – Diretor de Recursos Humanos 

Carlos Alberto Leal – Coordenador de Licitações e Contratos 

Processo SEI 25.0.000023046-7 
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